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Ofício n° 382/2024 - GP

Prefeitura de Jacarei
Gabinete do Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

Abner Rodrigues de Moraes Rosa

D.D.  Presidente da Cãmara Municipal de Jacareí/SP

Excelentíssimo Senhor Presidente,

de Jacarei
rr-rf-2tr-c= Tl±.,~ 11  .-

Jacareí, 30 de outubro de 2024.
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Encaminho   anexo,   Projeto   de   Lei   n°   24/2024,   para   apreciação   dos

Senhores Vereadores.

Projeto  de   Lei   n°  24/2024  -  lnstitui   o  Conselho   Fiscal   na  estrutura

administrativa da Fundação Cultural de Jacarehy.

Sendo o que nos compete para o momento, aproveitamos a oportunidade

para renovar votos de estima e consideração.

Respeitosamente,

i=
ANTANA

Prefeito do Município de Jacarei

Praça dos Três Poderes, 73  -2° andar- Centro - Jacaffeí-SP

Telefone:  (12) 3955-9111  -Fax:  (12) 3961-1092 -gabinete@acarei.sp.gov.br



Prefeitura de Jacareí
Gabinete do Prefeito

PROJETO DE LEI  N° 24,  DE 30 DE OUTUBRO DE 2024.

APROM

l          F®!ha

Lcl#r`:3#ínrciõã
LT_C±`±a~c|rqej`__.

Instituí o Conselho Fiscal na estrutura administrativa da

Fundação Cultural de Jacarehy.

0  PREFEITO  DO  MUNICíPIO  DE JACAREÍ,  usando das  atribuições que  lhe

são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga

a seguinte lei.

Art.    1°   Fica   instituído   o   Conselho   Fiscal   na   estrutura   administrativa   da

Fundação Cultural de Jacarehy.

Art. 2° Ao Conselho Fiscal compete:

1 - proceder a tomada e aprovação das contas da Fundação;

11 -convocar o Presidente do Conselho de Administração para esclarecimentos

se  verificadas  irregularidades  na  escrituração  contábil,  nos  atos  de  gestão  financeira  e

patrimonial ou quando da inobservância de normas legais ou  regimentais.

Art.  3° 0  Conselho  Fiscal é composto de três membros titulares e suplentes,

1 -um membro indicado pelo Prefeito;

11 -um membro servidor efetivo da Fundação indicado pelo Presidente;

111 -um  membro indicado pela Sociedade Civil.

sendo:

Parágrafo   Único.   Os   membros   do   Conselho   Fiscal   serão   nomeados   por

Portaria do Prefeito, com mandato de dois anos, permitida a recondução.

Praça dos Três Poderes, 73 -29 andar-Centro -Jacareí-SP

Telefone: (12) 3955-9111 -Fax:  (12) 3961-1092 -gabinete@jacarei.sp.gov.br
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Art. 4° Na hipótese de um dos membros do Conselho Fiscal vir a ser escolhido

para ocupar cargo de direção junto à  Fundação, deverá primeiramente,  renunciar ao cargo

de conselheiro do Conselho Fiscal.

Art. 5° Os membros do Conselho Fiscal não serão remunerados.

Art. 6° Esta  Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 30 de outubro de 2024.

IZAIAS JOSÉ DE SANTANA

Prefeito do Município de Jacarei

Praça dos Três Poderes, 73 -29 andar-Centro -Jacareí-SP
Telefone:  (12) 3955-9111 -Fax:  (12) 3961-1092 -gabinete@jacarei.sp.go
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Prefeitura de Jacareí
Gabinete do Prefeito
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Tenho a honra de submeter à análise dessa Egrégia Casa Legislativa, o presente

Projeto de  Lei,  que  institui  o  Conselho  Fiscal  Conselho  Fiscal  na  estrutura  administrativa  da

Fundação Cultural de Jacarehy.

0 Projeto de Lei objetiva a criação deste conselho que é uma medida estratégica

e  essencial  para  o  fortalecimento  da  gestão  dos  recursos  públicos  destinados  à  promoção

cultural em nossa cidade.

A   instituição   do   Conselho   Fiscal   visa   garantir   uma   fiscalização   rigorosa   e

independente  das  atividades  financeiras  e  patrimoniais  da  Fundação  Cultural  de  Jacarehy,  a

atuação deste órgão será fundamental para assegurar que os recursos sejam utilizados de forma

eficiente e transparente,  em  conformidade com  as normas  legais e  regimentais,  promovendo a

confiança da população nas ações da Fundação.

Um  dos  principais  benefícios  da  criação  do  Conselho  Fiscal  é  a  melhoria  na

prestação de contas à sociedade, a fiscalização contínua e detalhada das contas e dos atos de

gestão contribuirá para a identificação precoce de possíveis irregularidades, permitindo a adoção

de  medidas  corretivas  de  forma  rápida  e  eficaz,  dessa  forma,  garantimos  que  os  recursos

públicos  sejam  direcionados  para  atividades  que  efetivamente  promovam  o  desenvolvimento

cultural  do  Município.

Além  disso,  a composição diversificada do Conselho  Fiscal  assegura  uma visão

ampla das atividades da Fundação Cultural, esta diversidade de perspectivas é crucial para uma

fiscalização  equilibrada  e  imparcial,  que  leve  em  conta  os  interesses  de  todos  os  setores  da

sociedade.

0 compromisso com  a transparência e  com  a gestão  responsável  dos recursos

públicos  é  um  dos  pilares  para  a  construção  de  uma Administração  Pública  mais  eficiente  e

confiável.

A criação do Conselho Fiscal é,  portanto,  uma medida que fortalecerá a estrutura

administrativa da  Fundação Cultural de Jacarehy,  promovendo  uma gestão  mais transparente,

eficiente e responsável.

Praça dos Três Poderes, 73 -29 andar-Centro -Jacareí-SP

Telefone:  (12) 3955-9111 -Fax: (12) 3961-1092 -gabinete@jacarei.sp.gov.br
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Câmara  Municipa!
de Jacar®í

Esta  iniciativa beneficiará diretamente a população,  que poderá contar com  uma

Fundação  Cultural  comprometida  com  a  correta  aplicação  dos  recursos  públicos  e  com  o

desenvolvimento de políticas culturais que atendam aos anseios e necessidades da comunidade.

Destaca-se que  o  presente  Projeto está  em  consonância  com  a Agenda  2030,

atingindo o seguinte Objetivo de Desenvolvimento Sustentável:

Ressalta-se que este Projeto de Lei  possui sólido escopo legal,  conforme dispõe

o  art.  60  e  os  incisos  1  e  111  do  art.  61,  da  Lei  Orgânica  Municipal,  e  o  inciso  1  do  art.  30  da

Constituição Federal.

Justificado nestes termos, a fim de que a proposta possa alcançar plenamente os

seus  objetivos,  encaminhamos  o  Projeto  de  Lei  para  apreciação  e  aprovação  dessa  Casa

Legislativa.

Gabinete do Prefeito,  30 de outubro de 2024.

çàffir±AF
Prefeito do Município de Jacareí

Praça dos Três Poderes, 73 -29 andar-Centro -Jacareí-SP
Telefone: (12) 3955-9111 -Fax: (12) 3961-1092 -gabinete@jacarei.sp.gov.br
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Referente: PLE n° 023/2024

Autorja: Prefeito de Jacareí, Dr. lzaías Santana

Tema:  lnstitui o  Conselho  Fiscal  na estrutura  administrativa da  Fundação  Cultural  de

Jacarehy

PARECER N° 356.1/2024/SAJ/JACC

Ementa:  Projeto  de  Lei  que  institui  o  Conse-

lho  Fiscal  na  estrutura  da  Fundação  Cultural

de  Jacarehy.  Ausência  de  vícios  formal  ou

material.  Exigência  reiterada  do  Tribunal  de

Contas  de  São  Paulo.  Possibilidade.  Prosse-

guimento.

1.         RELATORIO

1.       Trata-se  de  Projeto  de  Lei  de  autoria  do  Excelentíssimo

Prefeito,  Dr.  /zai'as Saníar7a,  pelo qual pretende instituir o Conselho Fiscal na es-

trutura administrativa da Fundação Cultural de Jacarehy,  nos termos em que es-í

pecífica na proposta.                                                                                                                          `

nnHIlfn

2.       O autor pontua que a criação do  referido órgão é uma me-`\{

dida estratégica e essencial para o fortalecimento da gestão dos recursos públi-'\

cos destinados à promoção cultural  na cidade, conforme destacado na respecti-

va mensagem.

Praça dos Três Poderes, 74 -Centro -Jacareí / SP -CEP 12327-901  Fone: (012) 3955-2200
Site: www.jacarei.sp.leg.br
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CÂMARA MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
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11.       FUNDAMENTAÇÃ0

1.       O tema em apreço não encontra restrições na repartição de

competências estabelecida pela Constituição Federal, entre os entes federados,

cabendo ao Município legislar sobre tal tema (estruturação das Secretarias).

2.       Porsua vez, o tema se insere no rol taxativo do art. 40,  in-

cisos  1  e  111,  da  Lei  Orgânica do  Municípioi,  que  estabelece a  iniciativa exclusiva

do chefe do Poder Executivo para a propositura em comento.

3.       Sendo o  proponente devidamente  legitimado  para  iniciar o

processo legislativo em questão, a propositura se mostra regular neste aspecto.

4.       No mérito,  a  proposta visa  promover a adequação da  nor-

matização municipal  sobre o assunto,  em especial  à vista dos reiterados apon-

tamentos formulados pelo Tribunal de Contas, que há anos reclama a instituição

formal de um Conselho Fiscal, conforme TC 004092.989.20-1  (anexo).

5.       Assim,   a   propositura   visa   otimizar   a   gestão   municipal,

atendendo o reclamo daquela Corte.

6.       Desta forma, tendo sido submetida à proposição à secreta-

ria de Assuntos Jurídicos desta Casa de Leis,  em atendimento ao artigo 462, da

Lei  Orgânica do Município,  o parecer é no sentido de que o Projeto de Lei está

APTO a regular tramitação.

i Artigo 40 - São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na Administração Dire-
ta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
11  -servidores públicos,  seu  regime jurídico,  provimento de cargos,  estabilidade,  aposentadoria e ven-
cimentos;
111  - criação,  estruturação  e  atribuições das  Secretarias  ou  depariamentos  equivalentes e  órgãos da
Administração Pública;
IV - matéria orçamentária, e a que autorize a aberiura de créditos ou conceda auxílios, prêmios e sub-
venções;
V - concessões e serviços públicos.
Parágrafo Único - Não-serà admitido aumento da despesa prevista nos projstos de iniciativa exclusiva
do Prefeito Municipal, ressalvado o disposio no inciso IV, primeira parte.

2 Ari. 46 -Tiodos os projetos que tram.itarem pela Câmara serão encaminhados para parecer da Asses-
soria Jurídica do Legislaíivo.

Praça dos Três Poderes, 74 -Centro -Jacareí / SP -CEP 12327-901  Fone: (012) 3955-2200
Site: www.jacarei.sp.leg.br
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CÂMARA MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

111.      CONCLUSÃ0

1.       Face  ao  exposto,  sem  qualquer  avaliação  sobre  o  mérito

da proposta, concluímos que a presente propositura não possui quaisquer vícios

de ordem formal ou material, estando APTA ao regular prosseguimento.

2.       A proposjtura deverá ser previamente submetida às comis-

sões de a/ Constituição e Justiça; b/ Finanças e Orçamento; e c/ Educação, Cul-

tura e Esportes.

3.       Para  aprovação  é  necessário  o  voto  favorável  da  maioria

simples, presentes, pelo menos, a maioria absoluta dos membros da Câmara.

4.       Nestetjpo

Presidente do Legislativo, salvo

5.       Esteéoparç

Jorge
Consultor J

S ie

não  deve  ser colhido  o voto  do

pate constatado no ato da votação.

e não vinculante.

Jacareí, 04 de novembro de 2024.

des Campos

dico Legislativo

Praça dos Três Poderes, 74 -Centro -Jacareí / SP -CEP 12327-901  Fone: (012) 3955-2200
Site: www.jacarei.sp.leg.br
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24/06/22,10:17                                                      e-TCESP -Sistema de processo Eletrônico do Tribunal de contas do Estado de são paulo

(Demonstrações Contábeis) e à Lei Complementar n° 101#000.

lTEM 9.1  i QUADRO DE PESSOAL

-  Divergências  no  número  de  servidores  e  nas  vagas  cmupadas  do  Quadro  de

Pessoal  infomado  ao  Sistema Audesp  (evento  17.21)  e  o  elaborado  pela  Fundação  (evento

17.22);  e

-   Existência   de   funcionários   cedidos   à   Fundação   pela   Prefeftura   Municipal

(evento 17.23), de maneira irregular,  pois em desacordo com os princípios da transparência na

gestão  fiscal  (art.1°,  §1°,  da  LRF),  da  legalidade,  impesscGlidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência (ari.  37,  caput, da CF) e do instftuto do concurso público (ari.  37,  11,  da CF).

lTEIvl 9.3 -ENCARGOS SOCIAIS.

- No exercício,  a entidade não recolheu o FGTS e o PASEP;

lTEIvl  11  -TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS  PATRIMONIAIS

• De acordo com os documentos encaminhados (evento 17.25),  observou-se que

não  foram  relacionados  os  Bens  lmóveis,  em  desrespeito  ao  artigo  96  da  Lei  Federal  n°

4.320/1964;

-   Não   constatou   a   contabilização   da   depreciação   dos   bens   da   entidade,

descumprindo o artigo 6°,  IV da Portaria STN 437A2012;  e

- Esses fatos demonstravam que a Fundação não vinha realLzando o controle e o

devido  registro de  seus  bens  patrimoniais,  o  que  comprometia a fidedignidade  da  informação

contábil   e   os  trabalhos   da  fiscalkação   desta   E.   Corte,   além   de   afrontar  o   princípio   da

transparência   (ari.   1°,   §   1°,   da   Lei   de   Responsabilidade   Fiscal)   e   de   pôr   em   risco   a

sah/aguarda desses bens.

lTEIvl 12 -LIVROS E  REGISTROS

-  Falhas  na  escrituração  contábil,  dado  que  os  registros  do  Ativo,  no  Balanço

Patrimonial,  não  eram  fidedignos,  em  ofensa  aos  princípios  da  evidenciação contábil  (artigos

83,  85 e 89 da  Lei  n° 4320/64)  e da transparência  na gestão fiscal  (ari.1°,  §1° da  LRF),  bem

como às NBC TSP (Estrutura Conceftual);  e

-  Reportou-se  ao  apontamento  realizado  no  item  "4.3.4"  retro,   pois  as  Notas

Explicativas não foram apresentadas.

lTEIvl 14.5 i CONTROLE INTERNO

- A  despefto  da  entidade  ter  relacionado  os  responsáveis  pelo  Controle  lnterno

(evento  17.26),  a fiscalkação  anotou  que  não foi  disponibilízado  qualquer relatório elaborado

pelo setor, em desacordo com o disposto nos artigos 66 e 67 das lnstruções n.° 014020; e

-  lsso  posto,  concluiu  que  a  Fundação  não  instftuiu,   de  fato,   o  seu  Controle

lntemo,  em desacordo com  o disposto  no artigo 35 da  Constftuição  Estadual c.c.  ariigos  14 e

26 da Lei Complementar n.° 709/1993.

lTEM      15      -     ATENDIMENTO      À      LEI      ORGÂNICA,      lNSTRUCÕES      E

RECOMENDACÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS

-  Desatendimento  de  recomendações  exaradas  nos julgamentos  das  contas  de

2018 UC-002205.989.18-9) e 2017 UC-001719.989.17-0).

https://e-processo.tce.sp.gov.br/e-tcesp/
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As  conclusões  da  diligente  fiscalização  ensejaram  expedição  de  notificação  à

Origem e aos responsáveis (evento 20.1  -DOE 22/10/2021), oferiando o prazo de 15 (quinze)

dias para que apresentassem as alegações que julgassem oportunas.

A Fundação Cultural de Jacarehy,  representada por Procurador, veio aos autos e
apresentou justificativas e documentos (evento 55),  aduzindo, em síntese,  que:

•   Composição da Cúpula Diretiva da Fundação ([tem 2)

-  Não  havia  que  se  falar  em  inércia  da  Administração  e  infringência  aos

princípios  constitucionais  da  legalidade  e  eficiência  (ari.  37,  caput,  da  CF),  isto  porque
atuou com probidade e boa-fé, dentro dos limites do possível;  e

- As  atividades  que  cabiam  ao  Conselho  Fiscal  foram  desenvoMdas  pelo

Conselho de Administração,  o que  não trouxe qualquer prejuízo à  Fundação Cultural  de

Jacarehy e às suas atividades desenvolvidas no exercício.

•   Orçamento - Autorização e Execuçâo (Item 4.3.2)

-  Dependia  de  repasses  mensais  da  Prefeitura  Municipal  para  honrar com

suas obrigações contratuais, folha de pagamento e demais projetos culturais;

-   No   exercício   de   2020,   a   Prefeitura   Municipal   priorizou   áreas   mais

sensi'veis,  como  a  saúde,  a  educação,  a  segurança  pública,  o  transporte  e  mobilidade

urbana;

-Dessa forma,  as ações previstas pela Fundação Cultural não puderam se

concretizar,  prejudicando a execução de projetos e atividades culturais;  e

-  Em  razão  disso,  houve  queda  nos  repasses  para  a  entidade,  fato  que

impediu que algumas atividades fossem realizadas;

•   Resultado Financeiro, Econômico e Saldo Patrimonial (Item 4`3.4)

- As  Demonstrações  Financeiras  da  Fundação  eram  consolidados  com  as

da Prefejtura Municipal,  portanto cabia a esta elaborar as notas explicativas consolidadas

(evento 55.4).

•   Quadro de Pessoal (Item 9.1)

-    Em    2020,    após    levantamento    realizado,    observou    que    existiam

informações incorretas;

-   Anunciou   que   tomou   providências   e   regularizou   as    inconsistências

apontadas pela fiscalização,  conforme documento juntado no evento 55.7.

•   Encargos Sociais (Item 9.3)

-Não estava sujeita ao recolhimento do FGTS e do PASEP, por se tratar de

Entidade   Pública   e   porque   recolhia   encargos   sociais   ao   lnstituto   de   Previdência

Municipal  (evento 55.8).

•   Tesouraria,  Almoxarifado  e  Bens  Patrimoniais  (Item  11)  e  Livros  e
Registros (Item 12)

-As discrepâncias verificadas quanto aos bens patrimoniais, justificavam-se

porque,  em exercícios anteriores,  a entjdade utilizou  o "Livro Tombo";

https://e-processo.tce.sp.gov,br/e-tcesp/
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAUL0
CORPO DE AUDITORES

Av.  Rangel Pestana,  315 -Centro -CEP:  01017-906 -São Paulo/SP
PABX:  (11) 3292-3266    -    lntemet:  hftp.//www.tce.sp.gov.br

SENTENÇA DO AUDITOR ANTONIO CARLOS DOS SANTOS

PROCESSO:
ENTIDADE:

MUNICÍPIO:

RESPONSÁVEIS:

EM  EXAME:

EXERCÍCIO:

lNSTRUÇÂO:

TC-004092.989.20-1
•   FUNDAÇÃO   CULTURAL   DE   JACAREHY   -   JOSÉ   MARIA   DE

ABREU  (CNPJ:  50.457.753/0001-07)
•   ADVOGADO:    RAFAEL    APONI    DE    FIGUEIREDO    ROCHA

(OAB/SP 280.820)
JACAREÍ
•   BRUNO    DE    MORAES   CASTRO   -   PRESIDENTE    (PERÍODO:

01/01/2020 A 30/09/2020 E 31/10/2020 A 31/12/2020)
•   ADVOGADOS:   OSWALDO   LELIS   TURsl   (OAB/SP   67.784)   /

ADIR  DA  SILVA  ROSSI   JUNIOR  (OAB/SP   107.143)  /  PAULO
HENRIQUE   VIDAL    DIAS    (OAB/SP    112.560)    /   LEONARDO
KLIMEIKA  ZANUTTO   (OAB/SP  203.102)  /  lsIS   MARTINS   DA
COSTA ALEMAO  (OAB/SP  302.060)  / ANDRE  LUIZ  MARTINS
BRUNHEROTO (OAB/SP 431.814)

•   GIRLAINE  DIAS  DOS  SANTOS  -SUBSTITUTA  DO  PRESIDENTE

(PERÍODO:  01/10/2020 A 30/10/2020)
•   ADVOGADOS:   OSWALDO   LELIS   TURSI   (OAB/SP   67.784)   /

ADIR  DA  SILVA  ROSSI  JUNIOR  (OAB/SP   107.143)  /  PAULO
HENRIQUE   VIDAL    DIAS    (OAB/SP    112.560)   /    LEONARDO
KLIMEIKA  ZANUTTO   (OAB/SP  203.102)  /  ISIS   MARTINS   DA
COSTA ALEMAO  (OAB/SP  302.060)  /  ANDRE  LUIZ  MARTINS
BRUNHEROTO (OAB/SP 431.814)

BALANÇO GERAL -CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2020

2020

UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS (UR-07) / DSF-l

SINTESE DO APLlmDO
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EMENTA:    Balanço   Geral   do   Exercício.    Fundação   TÍpica.
Déficit  Orçamentário.  Repasses  lnsuficientes  do  Ente  Central.
Recomendação.  Ausência de Recolhimento do FGTS.  Matéria
Não  Pacificada.   Recomendação.  Ausência  de  Recolhimento
do PASEP.  Conselho Fiscal não Constituído e Regulamentado.
Controle  lnterno  Não  lnstituído  de  Fato.  Falha  na  Cessão  de
Servidores.  lrregular.

Tratam  os  autos do  Balanço  Geral do exercício de 2020  da  Fundação  Cultural

de  Jacarehy  -  José  Maria  de  Abreu,  entidade  juridica  de  direfto  público,  criada  pela  Lei
Municipal    n.°   2.293/1985,    com    as    alterações    introduzidas    pelas    Leis    n°s    3.477/1993,

4.095/1998, 4.613/2002, 4.700n003,  5.331noo9 e 5.3582009, 6.149A017 e 6.2412018.

A   Lei   n°  6.149/2017,   afterada  pela   Lei   n.°  6.241no18,   modmcou   a   estrutura

administrativa  da  Fundação,  a  saber:  a)  Gabinete  da  Presidência;  b)  Órgãos  Colegiados  de

Assessoramento;   c)   Diretoria   Cultural;   d)   Departamento  de  Eventos;   e)   Depariamento  de

Patrimônio e f) Procuradoria.

Verificou-se,   ainda,   a  elaboração  da  declaração  de  bens  dos  dirigentes,   nos

termos da Lei  Federal n.° 8.429/1992, assim como a inexistência de acúmulo de cargos (artigo

37,  Xvl,  da CFRB/1988).

A  instrução inicial foi  realizada  pela  Unidade  Regional  de São José dos Campos

(UR-07),  que elaborou  Relatório sobre as contas apresentadas (evento 17.1),  do qual se extrai
as seguintes ocorrências:

ITEM 2 -COMPOSIÇÃO DA CÚPULA DIRETIVA DA FUNDAÇÃQ

-   Embora   legalmente   instftuído,    não   foi   constftuído   o   Conselho   Fiscal    no

exercício,   em   descumprimento   ao   ariigo   3°,   11,   "c)",   da   Lei   Municipal   n°  6.149#017   e  às

recomendações desta E Corte; e

-Anotou,  ainda,  inércia  da  Administração  para  a  regulamentação  do  Conselho

Fjscal,  uma  vez  que  houve  apontamento  nos  exercícjos  de  2012  a  2019,  em  violação  dos

princípios constitucionais da legalidade e eficiência  (ari.  37,  caput,  da CF).

lTEIvl 4.3.2 -ORÇAMENTO -AUTORIZACÃO E EXECUÇÃQ

-   Descompasso  entre   a   receita  prevista   e  a   despesa  fixada   nos   dados   da

Fundação, principalmente em relação à despesa de capital;

-Resuftado deficitário no exercício,  no percentual de -1,34% do total das receftas

realizadas, considerando a transferência do Executivo (R$ 4.648.908,08);  e

- Transferência do Ente Central inferior ao valor previsto na LOA.

lTEM     4.3.4     -     RESULTADO     FINANCEIRO,     ECONÔMICO     E     SALDO

PATRIMONIAL

-  A  despefto  da   Fundação  ter  fomecido  as   Demonstrações   Contábeis,   não

verificou    a    apresentação    das    Notas    Explicativas,    em    desrespeito    à    NBC    T    16.6

https://e-processo.tce,sp.gov.br/e-tcesp/
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-  Contudo,  quando  da  implantação  de  sistema  de  controle  dos  ativos,  o
"Livro Tombo" não foi localizado e permanecia extraviado até então;

-Foi constituída "Comissão de Avaliação de Bens e Materiais", publicada no

boletim oficial de 29 de novembro de 2019, em razão da Portaria n° 078/FCJ/2019;

-Em  razão  da  pandemia  de  Covid-19,  mencionada  comissão  enfrenava

dificuldades para se reunir; e

-  Os  responsáveis  foram  orientados  para  que  falhas  dessa  natureza  não

voltassem a ocorrer.

•   Composição da Cúpula Direliva da Fundação (Item 2)

-Nas  contas  do  exercício  de  2018  (TC-002205.989.18-9),  a  fundação  já

havia  esclarecido  que  a  Prefeitura  instituju,  por  meio  da  Lei  n°  6.105/2017,  o  controle

interno e a governança dentro do Poder Executivo Municipal;

-Na sentença,  proferida no processo das contas de 2018,  este E.  Tribunal

de Contas relevou a ausência do Controle lnterno, com recomendações; e

-Adequou-se às recomendações (evento 55.12) e eventualmente acionava

a Controladoria-Geral do Município nas demandas que necessitava,  portanto,  a despeito

de não ter constituído seu Controle lntemo, o Poder Executivo exercia a função, `inclusive
nas entidades da Administração lndireta.

•   Atendimento à Lei Orgânica, Instruções e Recomendações do Tribunal
de Contas (Item 15)

-  Com   um   corpo  de  funcionários  pequeno,   sem  arrecadação  própria  e

diante do contexto de enome demanda, vinha buscando atender todos os apontamentos
do TCE/SP, mesmo com morosidade;

-   Os   atos   efetuados   no   exercício   não  trouxeram   prejuízos   aos   cofres

públicos,    porquanto    não   ocorreu    desfalque,    desvio    de    bens   ou    qualquer   outra
irregularidade que tenha resultado prejuízo direto ou indireto à Administração Pública; e

-  A  Fundação  Cultural   bem  como  o  Poder  Executivo  Municipal  vinham

aperfeiçoando seus procedimentos administrativos de execução e de fiscalização.

0 Sr.  Bruno de Moraes Castro e a Sra.  Girlaine Dias dos Santos,  ex-presidentes
e  responsáveis  pela  gestão  do  exercício  de  2020  da  Fundação  Cultural  de  Jacarehy,  vieram
aos  autos,  por  Advogado  legalmente  constituído,  e  apresentaram  suas  razões  de  defesa

(evento  57).  Verifica-se  que trouxeram,  em  suas  razões  de  defesa,  os  mesmos  argumentos
oferecidos pela Fundação.

Encaminhados os autos com vistas ao Ministério Público de Contas,  o processo
não foi  selecionado para análise específica,  nos termos  do Ato  Nomativo n° 006n014-PGC,

publicado no DOE de 08.02.2014 (evento 66.1 ).

As contas pretéritas da Fundação Cunural de Jacarehy tiveram o seguinte trâmfte

nesta Corte:

-2019 -TCÚ02578.989.19-6: BÊgulares com  Ressalvas,  de acordo com o artigo

33,11,  da  Lei  Complementar n° 709A)3  (DOE  de 22/10n021).  Houve  o trânsito em julgado em

https://e-processo.tce.sp.gov.br/e-tcesp/
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19/11/2021.    Ressalvas   e    recomendaçêÊs:    havia    irregularidades,    apontadas   em    vários

exercícios     anteriores,     que     deveriam     ser    atendidas     imediatamente     em     razão     de

recomendações  já  efetivadas;  e  adequação  de  sua  contabilidade  para  que  demonstrasse
maior fidedignidade e qualidade da execução financeira.

-2018 -TCÚ02205.989.18-9: Bggulares com Ressah/as,  de acordo com o artigo

33,11,  da  Lei  Complementar n° 709/93  (DOE  de  12/084020).  Houve o trânsfto em julgado em

02/09n020.   RecomendaçãÊs:   envidasse   esforços  junto   às   autoridades   locais,   a   fim   de
estruturar  seu  quadro  próprio  de  pessoal  e  atender  o  artigo  37,  11  da  Constituição  Federal;

buscasse  soluções  junto  ao  Executivo  Municipal  para  a  instítuição  e  atuação  do  Controle

lntemo, ainda que por meio de funcionário da Administração Direta,  para responder pelo setor,

já  que se tratava  de obrigação de  natureza  constftucional;  advertiu  que o Conselho  Fisca[ era
órgão fiscalkador,  independente do conselho de administração e da diretoria.

-2017  -TC-001719.989.17Ú:  BÊgulares  com  ressah/a,  de  acordo  com  o  artigo

33,  11,  da  Lei  Complementar n° 709/93  (DOE de 22/09#020).  Houve o trânsfto em julgado em

14/10£020.  RecomendaçÉÊ§:  envidasse  esforços  necessários  junto  às  autoridades  locais,

visando   à  estruturação   do   seu   quadro   próprio   de   pessoal   e   atenda   ao   artigo   37,   11   da

Constituição Federal;  buscasse soluções junto ao Executivo Municipal para a sua instituição e

atuação,  ainda  que  por  meio  de  funcionário  da  Administração  Direta,  para  responder  pelo

setor, já que se tratava de obrigação de  natureza Constitucional;  providenciasse a criação e o

efetivo funcionamento  do  Conselho  Fiscal,  conforme  disposto  na  Lei  Municipal  n° 6.149/17;  e

adequasse seu  Estatuto Social ao Plano Nacional de Cunura,  recomendação refterada porque

exarada   nos   autos   do   Balanço   do   Exercício   de   2016   rcú00970.989.16   -   DOE   de
24.08.2018,  com trânsito em julgado em  17.09.2018).

É a síntese necessária.

DECISÂO

Em exame, o Balanço Geral de 2020 da Fundação Cultural de Jacarehy -José
Maria   de  Abreu,   apresentadas   em   face   do  artigo   27   da   Lei   Complementar   Paulista   n°
709/1993.

Trata-se   aqui   de   Fundação   Pública,    integrante   da   Admjnistração   lndireta,

incumbida  do  fomento  e  da  defesa  do  patrimônio  cultural  municipal,  que,  de  acordo  com  o

Relatório de Atividades do exercício (evento 17.7),  cumpriu com  os objetivos para os quais foi

legalmente criada.

lmportante  consignar  que  a  Fundação  Cultural  de  Jacarehy  está  classificada

nesta  E.  Corte  de  Contas  como  fundação  fJ'p/.ca,   que  nos  termos  do  Manual  Básico  "0
Tr/.buna/ e  as  Ení/.dacíes c/e Adm/.n/.sfração  /nd/.refa  do  Muní.ci'p/.o",  editado e disponível  no sitio

eletrônico  desta  Casa[|],  são  aquelas  universalidades  de  bens  acometidas  a  uma  finalidade

de  interesse  público  assistencial,  educacional  ou  cultural,  instituídas  e  mantidas  pelo  Poder

Público;  constituem,  na  verdade,  /or}ga  manus  da  Administração  Central.  Bem  por  isso,  são

designadas,  na doutrina,  como "autarquias fundacionais".

Parcela  substancial  dos  recursos  de  custeio  da  Fundação  Cultural  de  Jacarehy,

acima de 75%,  provém de transferências orçamentárias do Ente Central,  previstos na LOA.  No

https://e-processo.tce.sp.gov.br/e-tcesp/
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exercício,  estava previsto o repasse total de R$ 5.515.611,00,  porém a transferência efetiva foi

de 84,29% das projeções (R$ 4.648.908,08).

Sob  a  veriente  econômico-financeira,  apresentou  ligeiro  déficit  orçamentário  no

exercício,   de   R$   20.692,42,   equivalente   a   Q,Ê§3&.[2]   de   todos   os   seus   ingressos   (R$

6.195.691,76)[3]. Apesar disso,  seu déficit financeiro reduziu de R$  115.021,58  (2019)  para R$

103.281,66  (2020),  assim  como  houve  resultado  orçamentário  positivo  nos  Últimos  2  (dois)

exercícios.

0   Ente  Central,   a   Prefeitura   Municipal   de  Jacareí,   tem   repassado  recursos

aquém  dos  autorizados  na  Lei  Orçamentária,  fato  que  não  pode  ser  atribuído  à  gestão  da

entidade.

A Fundação não possui dívidas de longo prazo.

Recomendo,  portanto,  à  Origem  que  envide  esforços,  junto  ao  Executivo,  na
busca    do    equilíbrio    de    suas    contas,    como    preceitua    o    artigo    1°,    §1°,    da    Lei    de

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000).

Alço  ao  campo  das  recomendações  a  ausência  de  recolhimento  do  FGTS  de

servidores  ocupantes  de  cargo  em  comissão,  uma  vez  que  a  questão  não  está  totalmente

pacmcada no Poder Judiciário.

lsso  posto,  considerando  que  houve  recolhimento  do  FGTS  nos  exercícios  de

2015  a  2019[4],  assim  como  as  recentes  decisões  da  Justiça  Especialkada,  transcritas  a

seguir,  recomendo à Origem que reavalie sua posição sobre a questão, a fim de evitar futuros

passivos junto à Justiça do Trabalho.

àRAERcéàRSEON%EOE,EgíE+tsD#i#!s{FtriAriÃoos[:gEupcADàRETGATSFÍE:::±

FCE£oFdGeT=#nTF£n#e#or.Enfép)rribd4CotitiBt?çÃQ.PrecedentesL
UST  -RR:   109423620185150061,   Relator:   Alberto   LuÍz   Bresciani   De   Fontan
Pereira,   Data  de  Julgamento:   10/03/2021,   3a  Tuma,   Data   de   Publicação:
12/03„021 )

¥nEiocn£ãf:#à#àofFàa:drÊ'udfiea:da:gdá##da:oGvtai::N¥:n#inít:e:â:huffiiini#

Ehffid#:ffi;o5E¥[!¥à#ioEÊUJMkndoEgâ!2%m#riÊEEE
El#Íi:=:::gaã#e¥ffil:ÍÊ::;Íi3iÊi#::F#Eo¥ffíffiç:::ÍÍ::
desprovido." (Grifei)
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Contudo,  outras  falhas  graves  trazidas  pela  zelosa  equipe  Fiscalização,   não
superadas pela defesa, em conjunto comprometem definftivamente a higidez destas contas.

|) Ausência de recolhimento do PASEP - Encargo Social

Verifico que,  no exercício em exame,  não houve recolhimento de encargo social,

ou seja, do PASEP.

A firme jurispudência[§]  desta  E.  Corie  de  Contas  reafima  que  a  ausência  de
recolhimento  de  contribuições  sociais,  por  si  sÓ,  já  detemina  a  reprovação  das  contas  do
exercício.

Ademais,  a defesa trouxe justificativa genérica e contraditória sobre a falha,  dado

que em exercícios anteriores recolheu o PASEP, confome apurado pela fiscalização:

lTÊM EXERCÍCIO PROCESSO R£LATÓRIO PASEP

1134 1':,192:i`É2':,1T
-Í.-':i':i2:`79  .±$  19-€

EUÉi`t`:`  14.!E    fl    14-ltéii-i   5_3 FI  €  ,= .1. \ 1 .,   .,  ,=  .1,

-C-::i22:i5,5±ç,1.É-3
EJ,.€ rtc.  ü   1.  tls    lÉ i 17 -lt€ rl.,  5  3 R à c £. 1 r  ' 1. c

-C-::il7195_qlT-:'.
E k.€ Í` tci  1:.`  jti`i,   fl    21  -1 t€rr.   5  3 F,t, € C ü,  1 Í--    3 Í,

2:,1€2:15
-c-€.:`LTçt?:1.5r5i€--ú

E u'e Íi t±i  32. 35,  fl3.   1|i 1! -  ltÉ tt-i  3  3 Fl e = £` ! t`  , ,c. c:

-t -:`:i S 14 5  S S'± .1 S - ±
E i.'é i' tíi  14.  §.  fl.1É  -lt€ ti`,  S  j P. £ c t, 1 '.  ' 3 ±.

Cumpre  esclarecer,  por  fim,  que  as  Fundações  Públicas  são  obrigadas  a
recolher  o  PASEP,  de  acordo  com  o  artigo  13,  Wll,  da  Medida  Provisória  n°  2.158-13,  de

2001 [Ç] e ariigo 69 do Decreto n° 4.524#002[Z], transcritos,  respectivamente,  "in verbis":

;âlk lÊ sâaâ,ácri?oTSTLprai,#:à=Ee ::#A£:t,=eíasq*#it=sq?ng#di*: na
(...)

#àlnãdfá:nt#psoddà gàr3,fti3oP"ri(áaedst,aqeuetndações   públicas   i,Btituídas   ou

"CAPÍTULO  11

CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

â;rha69d:Aá#rii*at#iãdpaú##+ócri#TiF8.gârde°2EJ}6Tâ#3:#cLsoi#»T"
(destaquei).

_2) Conselho Fiscal não Constituido e Regulamentado

A ausência de regulamentação e operação do Conselho Fiscal,  deteminado por
lei local, é desacerto reiterado[§] da gestão da Fundação.

Do    exame    de    contas    pretéritas,    verifico    determinações    expressas    em

julgamentos proferidos por esta E.  Corie de Contas:

-   2016   -   TCÚ00970.989.16-6:   Regulares   com   Ressah/a   (evento   62.1),   de

Relatoria do E. Audkor Alexandre Manir Figueiredo Sarquis (DOE de 24/08/2018,  com trânsno

em julgado em 19/09/2018),  com a seguinte determinação:
„eLLrtu:áb,aã###Ftw¥agõ#daa#%emnonvoeFíneT#:,33ã,,nn:oa#£g#íe7rtodâ

à`Á#:.m-e:iÊ::iÊF=?3r=ií;oaFF:ncaq[:çâg*it#aocE:u¥e¥odáà:i#:
J£gÉÊLÊçãQLpeilinente.  (grifiei).

-2013 -TC001135/026/13:  Regulares com  Ressalva,  de Re]atoria do E. Audftor

Alexandre    Manir    Figueiredo    Sarquis    (DOE    de    23/05/2018,    com    trânsko    em    julgado

em 20/06/2018), com a seguinte recomendação:

https://e-processo.tce.sp.gov.br/e-tcesp/

f=fililg

Câmará
CÍeJaÍ.`,art-?i
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;#aFTe6é,3L3â:arváoabog:#osÉààT{+ke€5Lsa::E#dÊuqn#:rgn#.sdee#fa=e
pla a forma de criação e eleição do citado Coiiselho

)'.  Desta  forma,  deve  a  equipe  de  fiscalização  Verificar  a  efetividade--aã
medk]a anunciada, quando da próxima inspeção de-praxe.(grifeD

De   modo  geral,   o   Conselho   Fiscal  é  órgão   independente   na   estrutura   das

entidades, com a finalidade de fiscalizar, opinar e controlar atos de gestão, porianto se trata de
elemento  relevante  para  sah/aguardar  interesses  da  própria  Fundação.   lsso  posto,   não  é

possível  acolher  as  alegações  da  defesa,   de  que  suas  atMdades  foram  exercidas  pelo
Conselho de Administração,  em desprestigio aos  princípios da legalidade[9]  e  da segregação
de funções[Íú]-

3) Sistema de Controle lnterno não instituido de fato

Reputo acertado o apontamento da fiscalúação sobre a não instftuição efetiva do
Controle  lntemo  na  Fundação,   a  despefto  das  alegações  de  que  a  atividade  compete  à
Diretoria de Govemança e Transparência do Município.

Da   sentença   proferida   no   processo   TC-002205.989.18-9[U],   que  julgou   as

contas   de   2018,   constato   recomendaçãQj2gp[Ê§§Ê   para   que   se   operacjonalLzasse   e
regulamentasse  o  Controle  lntemo  da  Fundação,  a  despeito  do  que  foi  perdoado  naqueki
ocasião, a saber:

"àNÊuenTa#oót:doóÊTOY++#:#niÊedapseqF?L€n:o:aE=nàtagâ:£:dp:bdáat6odnFtroâFbr

trata de obrigação de natureza Constitucional." (grifiei).

Pelo  exposto,  entendo  que  não  houve  anistia  geral  de  deveres  da  Fundação,

qiianto à instftucionalkação, operacionalkação,  regulamentação e efetMdade do seu Controle
lntemo,   de   acordo   com   o   Comunicado   SDG   n°   35n015[|2]   e   o   "Manua/  -   Confm/e

/nfemo"[Í£].

Sobre   a   questão,   destaco   importante  trecho   (fl.   11)   do  "Manual  -  Controle

lntemo", elaborado por esta E. Corie de Contas:
"No   âmbito   do   Poder   Executivo,   cada   pessoa   juridica   conta   com   particular

unklade   de  controle   intemo;   então,   há   uma   para   a   Prefemra,   outra   para   a
autarquía, mais uma para a fundação ou a empresa estatal.

ffiLEEE±±:±H[E#d§#F:dgL¥#e#E#jja¥rihÉíí:ffi
##b#à,Eapr:¥m,d:3T:eriá"rimí,om:#:u%#:¥i,ou:Tía:f¥:ndé,TFg:Snffits:
sociedades  de  economia  mista  e  fundações  instituídas  ou  mantídas  pelo
Poder Público estadual ou  municjpal.'

Ê!ãgJmpÊdÊ,  contudo,  de os Poderes e ÓrgãQ§, mediante ato normativo,pg

Eob.T,m#rTmn_oçpmmü'td,dmdo|Cfoo#uT#F:#ÊÊ;_#TàT|#r"?Ê3!!EÊÊÊE|ÊÊÊa!!ÍEí!ÍEEÍÃÊ:
a]ocada na PrefeituraLpara resppnder i2 o Sistema de Control

#:]::=Ít:#=:===:LE==£ftaemd®#beoa##.=#[HÊ==E:t3Tc,daum
Tal  aNemativa  mostrar-se-ia  uma  solução  viável  e  econômica  para  as  entidades

8#uuenndaÊàâeexpereT##âàcqâ::£:ntaT#n#aL+ÁãàosngftA#d#d,:j#fi:kdL#:
símpq#Ê?eE:smÊa=+#=çÊàdaasfuan#gadg:n=#o:bc#eTso,dece##o#F,
(destaqueD.

https://e-processo.tce.sp.gov.br/e-tcesp/

amarri(\yliUn!C;1,'`,

`.; L`   J t,.J C a Í .€"
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4) Politica de Pessoal e Cessâo de Servidores

A  falha  no  Quadro  de  Pessoal,  em  especial  sobre  a  cessão  de  servidores  da
Prefeftura   Municipal   para   a   Fundação   também   é   questão   conhecida,    pois   objeto   de

recomendação desde o exercícío de 2016 fl-C-000970.989.16J5),  conforme sentença exarada

pelo  E.  Auditor  E.  Auditor  Alexandre  Manir  Figueiredo  Sarquis   (DOE  de  24/08no18,   com
trânsito em julgado em  19/09/2018):

"No    entanto,    houve   transferêrwias    de   servidores   efetivcG    de    outras
Entidades   para  a   Fundacão  Cultural,   com  ônus  desta.  Assim]   o  fato  da

:#ogri:%?s::tneEÊ:¥,ff#r#=#àáEnp::P:ndáo:gpri:t;#Êàp:aI#*j;amÉs

ÍE:::iE:ÍE:ÍÍÊ:!:E:Í:EE!ÍÊEÍÍ:iEEriagc:É=;*ÊíEE

A despeho de previsão legal geral (artigo 133-A da Lei Complementar n°  13/1993
-   Estatuto   do   Servidor   Público),    a   cessão   de   servidores   exige,   como   requisito   e/ou

pressuposto:

1. Ato  nomativo específico,  em que se fixem  os servidores,  os  periodos e o
tipo de contrapartida ou compensação financeira entre cedente e cessionário;

2. A existência de comprovada de vantagem  na  realízação da cooperação entre
os órgãos cedente e cessionário,  de modo que o ato administrativo atenda à supremacia do
interesse público na  sua  materialização,  por meio de  procedimento administrativo concebido

para esse fim,  ou mesmo constar do instrumento jurídico que o fomalLzar;  e

3.  Que seja temporário,  isso porque se  destina à concretkação de cooperação
entre  os  órgãos  cedente e  cessionário  durante  período certo  e  deteminado,  e que,  à  luz  do

princípio  da  razoabilidade,  não  pode  representar a  etemização  de  sftuações  funcionais,  cuja
execução deve sempre se dar em caráter excepcional, precário e transftório,

Tudo isso é essencial para que se possa controlar a legalidade do ato em si,  sua

execução,  o  custeio  de  acordo  com  o  artigo  62  da  LRF  e  a  vantagem  da  cooperação  entre
cedente e cessionário, de modo que se possa verificar a conformidade dos atos de cessão de
servidores aos princípios norteadores da Administração Pública.

lsso   posto,   vermco   que   a   defesa   não   comprovou,   tampouco   demonstrou
iniciativas  concretas  para  resolver  o  desacerto,  tudo  a  evidenciar  que  a  fundação  vem  se

utilizando  desse  expediente  impróprio  para  compor  seu  Quadro  de  Pessoal,  em  afronta  aos

princi'pios   da  Administração   Pública   e   do   insmuto   do   Concurso   Público   (artigo   37,   11,   da
CFRB/1988).

Por  fim,  mmam  em  desfavor  destas  contas  outras  impropriedades,  reveladas

pela fiscalização em seu minudente Relatório,  a saber:

i)   A   não   apresentação   das   Notas    Explicativas   junto   das    Demonstrações

Contábeis,  em desrespeito às nomas contábeis (NBC T 16.6 R1  -Demonstrações Contábeis);
e

ii)   Divergências   apuradas   nos   dados   de   pessoal   encaminhados   ao   Sistema
Audesp, falha grave segundo o Comunicado SDG n° 34/2009[L4];

Por todo o exposto,  com  supedâneo  no artigo 73,  §4°,  da Constituição Federal e

na  Resolução  02/2021   deste  Tribunal  de  Contas,  JULGO  IRREGULARES,   nos  temos  do

https://e-processo.tce.sp.gov.br/e-tcesp/

rL,  . rl--`|~".y`r.T.T.~U.Z. .`.rí,lha
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artigo   33,   111,   "b)"   da   Lei   Complementar   n°   709/1993,   as   contas   do   exercício   de   2020

da Fundação Cultural de Jacarehy -José Maria de Abreu.

ApÓs  o trânsito  em julgado,  acionem-se  as  disposições  dos  incisos XV e Xxvll,

do ari. 2°, da Lei Complementar Paulista n° 709/1993

Excetuo os atos pendentes de julgamento por este Tribunal.

Nos  termos  da  Resolução  n°  01/2011,  registro  que  os  interessados  poderão  ter

acesso       aos       autos       no       Sistema       de       processo       Eletrônico       (e-TCESP),       na

página www4.tce.sp=gov,br/etcesp2í,  mediante regular cadastramento.

Publiqueise por extrato.

1. Ao Cariório para:

a) Publicar e certificar o trânsito em julgado;

b)    Encamínhar   à    SDG    para    cumprir   o   disposto    na    Deliberação    SEl    n°

13.122/2021-07 (DOE de  17/05/2022);  e

c) Oficiar à Prefeitura e Câmara Municipal de Jacareí.

2. Após, ao Arquivo.

CA, em 22 de junho de 2022.

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS

AUDITOR

Ipen

[|] Manual UO  "bur)a/ e as En"ades Mt/nft*Pa/S da Adm/nÀstração /ndícía" -2019, páginas 35/38. Disponivel em:

<}A{}m^/.tc,e.siQ.gg}4Q[/Sitçs/Ç]çfaLilt/fi]ç}s/publicacoes/o%20tribunal%20e%20as%20entidades%202020.pÉÍ>

[2]  R$ 20.692,42  / R$  6.195.691,76 x  100% =  0,33%

[3] Receita Própria (R$  1.546.783,68) + Transferência financeira do Poder Executi\/o Üi$ 4.648.908,08) = R$ 6.195.691,76,

[4]  TC-005145.989.15i}   (2015  -evento   14.8,  fl.16);  TC-000970.989.16ú  (2016  -evento   12.25,  fls.11/12);  TC-001719.989.17U   (2017  -
evento  10.40, fl.  24);  TC-002205.989.18-9  (2018 -evento  12.1, fls.16/17);  e TC-002578.989.19-6  (2019 -evento  14.26, fl.14).

[§] Vlde decisões proferidas: TC-000232/026/14, TC-002556/026m7, TC-001844/026/12, e TC-001138/026/14.

[9] Texto integral  e vigente,  disponi\Íel em:  < n!!ps://\M^/\a£planÉ}t!Q`go.\4.br4ririLJ23ímpv{2.1É8£5.bÉm >.  Acesso em  15/06/2022

[Z] Texto  integral e vigente,  dispon ível em:  < ü!!p://w\^M.planaltcLgov. br/cci\/il   03/decreto/20Q2{ç!4524,htm  >. Acesso em  15/064022

ffii#98##F*#ti] #.4To,ffiàúTOT5#2.3Z8..ri!t(*tàr#.S„i.45Êsi  fi.  3M  Tc"22o5.989.i8-9  (evento  i2t  fl.  3);  Tc.
[9]  Segundo  Hely  Lopes Meirelles,  em  sua obra  Direito administrativo brasileiro.  27.  ed.  São  Paulo:  Malheiros,  2002;

#ffiêg#níÊ:Tâ8Véà;Sãa°dE°ámá#+eendtàeà#aL#á#ru#btiJ=gu#+Si&;:F::::fadn#ragT\;£:!:ÉS:à:#J#=JáüâTd:ÊFa°ri#es:##:#
[LO] Segregação de funções: como distribuir atividades

àâ,:ag::::#3tá%á::ggâsnàj+%=SÍSí:Íon:ts:#:#fu#jg;j;{#5*###,L#nvá#jt&,e##gã#d#e#coe#3g:{Í;:Ê£:#:&àe#ífif#ffi#Ê!#!¥Íii:##at:###:#i#do##i##:#F#:iF#:#.1a:á####:stTg:#eg#¥
fraudes no curso normal das suas fLinções.

Deve  ocorrer  a  devida  segregação  entre  as  funções  de  controle  e  as  diversas  áreas  adminístrativas.  Além  disso,  a  própria  área

##::#i"ElagâÊ:ee#rtres:aé*3::3::âB#í#waadâe;dtiv#w?L:::#),â:;#âJiiâ:ltE:e¥t:Lnfâiâ:ã,a|##ãgãà)Íecursoshumanos,guarda
Alguns  exemplos  das  di\/ersas  aplicações  da  segregação  de  funções  podem  ser encontrados  em  julgamentos  dos  Tribunais  de  Contas  e
órgãos de controle, corno os seguintes:

àAtÊgfl:+##*dàFf#TÊFugenváwãr#e#ffi+t:ff###údseea:#:E:a;#ag#ffi*:,ofieo¥#%;#r%#.,áÁo#tr#o#dâ
Controladoria-Geral do Estado de TÓcantins)

àÁ::Z:gs:çÊã#çç#o¥stLPF3:L+#g#:S:Ê:+fi::g:Fogãscç:::::;:::„ff##*,nÊ¥:#gzgâo.#eàLfuL#ÀúnsnffioT+ó,de

i:£;#gfft'&T#í;#l+iffim#e,£liLJ:a:#É###33#l£ian&#¥;t,?gÊ::ásti"or*g=£:?#:íTãémât#%#£i
-Devem ser segregadas as atMdades de requisição, autorlzação, utilização e controle. (Acórdáo TCU n° 4.885/2009 -2a Câmara)

https://e-processo.tce.sp.gov.br/e-tcxjsp/

•í-=:1jha
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11 /13



24/06/22,10:17                                                      e-TCESP -Sistema de processo Eletrônico do Tribunal de contas do Estado de são paulo

àcpúr#oovâ:fauns:gâ:apçgropgàetudneç3à§mdeegàuot::iàaiçdãoor:(aÁpáoràâgãToéuexn3c5Tgig,'2gsgt2'@O'ceâàacrâ'tab„izaçãoda-PeraçõBslevitandoo

!::;e::ptàrri:eTP#gcFLpào::n:oaí;::%câàãtoré12e#4|í::d:,si!,s:t,:;?ceaumiÃ4:£::e:J:uiTcas-oi,tT:NS`;:,#o:g44F#!,Ê,gp.unTndcce|P,::F75:;2g:Oo%?-:2o:Cm::atíaár,âi:mn:geTiddaat£
Artigo               disponível               em               <
finari£ei±Qíal±±aÉ2agíman±+jal±Q±rd±nadQ±dÊdespesas/recLir±c!s=b.uii'ianos±:gsslao=de=pes.sQ.as/seeçi£§gagag±[eí[in.coesuQ±iiq±lÊifiÉ±±j±
a!i±íiÉ!a£LÊÊ > Acesso em  13/06/2o22.

ffi]+#oplu7#á8:.#EÓÊÉÊ#TjÃàd„ro2gl£Smtj:%:,e#'ft3âd#:##,L##erecomendações,proíendapebE.Audftorsamy
|E| COMUNICADO SDG N° 035H!oi 5

#Is#ii#i#¥,#g?q;:g,#Tá:dg#Íu##=ti#:Í#:ü:;jRÊ#ie6P:ftEti=:à:m=#F#+T£à¥e

ã!#£ã!i!f##ao¥ri#egig##f#:#;ájça£e#aetla:tm#gi-+##Lgtàstà#;g£e-#t¥#a*s
Nesse contexto, tal normatização atentará, dentre outros aspectos, para as funções constitucionais e legais atribuídas ao controle lntemo:

1-Avaliar o cumprimento das metas físicas e financeiras dos planos orçamentários, bem como a eficiência de seus resultados.

2-Comprovar a legalidade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

3-Comprovar a legalidade dos repasses a entldade§ do terceiro setor, avalíando a eficácia e a eficiência dos resultados alcançados.

4-Exercer o controle das operações de crédito,  avais e garantias,  bem como dos direitos e haveres do Município.

5-Apoiar o Tribunal de Conta§ nc) exercício de sua missão institucional.

6- Em coiijunto com autoridades da Administração Financeira do Município, assinar o Relatório de Gestão Físcal.

7-Atestar a regularidade da tomada de contas dos ordenadores de despesa, recebedores, tesoureiros, pagadore§ ou assemelhados.

Os resultados da  atuação do controle intemo tendem  a  ser mais exitosos à  medida  que os procedimentos de acompanhamento se façam  de
foma preventiva ou  concomitante ao ato.

Entidades  majores  e  rriais  cornplexas,  cx)m  diversidades  de  atos,  reqiierem,  por  consequência  a  adoção  de  manuais  de  procedimentos,  de
modo a conferir maior segurança, independência e eficiência nas rotinas de trabalho, bem corno proporcionar a atuação oP!etiva do controle
Íntemo.

0  exercício do  controle intemo  em cada  caso também  deperiderá do porte  e da  complexidade inerentes à entidade. A partir dessa  análise,  a
atuação   do  controle   intemo   deverá  ser  p]anejada  em  fiinção   dos  riscos  avaliados,   consubstanciada  em  roteiros  de   acompanhamento
periódicos ou em planos anuais ou  plurianuais.

â=i:::gâ+#,o=#++*gl##ig#+oodê#g#¥gãã:ehãrdqoq;#,s#:snoisarl::R3rffi##coiàor#esà:#)í:gàpí;:Ê::í:#i.nformaçõese

##ÊLtií£##í#;%;:;t:;:Éf:hLF#T#d¥###:#Lffae#*#eTLoé#ú#ràmd&#::::=S:*d#:::::;V:

F#m#:nffihffl#aT+T:+i#,aá#i=:T-¥ia#Tao##iàa#¥c#rff#ft*oà++:=e£#:|*JÉr
AAmte-se que há manual disponível  M página eletrônjca desta Corte, devidamente atualizado.

ÍriprEflmà,ei#:3#:#ep:g#Tãiãj#i)pànà=djàoàsà#u:g:foo#o#igá3#£#£T#.Fedeml,deveráofstosercomunicadoaesú
SDG, em 04 de setembro de 2015.

SÉRGIO  CIQUERA ROSSI

SECRETÁRIO-DIRETOR  GERAL

|L3]  Disponível em:  < !!É|Rs //\M¢a++Í£e±p2.gg±£ÉEíp±!!2lí£a±Qesícciii!role:|+i±e£nj2 >.  Acesso em  15/06/2022.

[|4] COMUNICADO SDG N 34/2009
"0  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  alerta  que  constitui  fallia  grave  a  ausêiicia  de  fidelidade  das  informações

e#TÊqF,Sea£:#duenn&#oC#tRÍFEh#ágL¥fi:3gtir:=::j:+aa"neh#ffií#*+#de*##*:R::STS:++a,Ía::.to,§to,

âãjiuTr##âjgpe#n#i=eàoos§f#nacíAriTj:esag:T#F#à:;Ía:£3,:*#tá#Lfato§registradosnaorigem;alteraçõespo§tenoresdevem
Anote-se,  ainda, que a responsabiNdade pelos k]nçamentos e registros dos fatos contábeis é sempre dos jurisdicionados.

::.:.::::;:`;:`=:::Ê=:.::::-s-s:i`-:=:-:i=:-::::-::`=`:::=-=:-::-:.::```:.:-:.:í:-:-=:=..::=_=-`:Ê:--:=:`:`.`_:::=`-:`::::.-::::;-:;.--;--::s`-::-..::::.::::.::=::`=-;:-=:`:----`à--Ê----S=-`:-:-__:`-=.-`:::`:`:`:==:-::.:`.==

SDG,  27 de oiitubro de 2009.

Sérgio  Ciquera Rossi

Secretário-diretor geral."  (destaquei)

https://e-processo.tce.sp,gov.br/e-tcesp/
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PROCESSO:
ENTIDADE:

MUNICÍPIO:

RESPONSÁVEIS:

EM EXAME:

EXERCÍCIO:

lNSTRUÇÃO:

e-TCESP -Sistema de Processo Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

TC-004092.989.20-1
I   FUNDAÇÃO   CULTURAL   DE   JACAREHY   -   JOSÉ   MARIA   DE

ABREU (CNPJ: 50.457.753/0001-07)
•   ADVOGADO:    RAFAEL    APONI    DE    FIGUEIREDO    ROCHA

(OAB/SP 280.820)
JACAREÍ
I   BRUNO   DE    MORAES    CASTRO   -   PRESIDENTE    (PERÍODO:

01/01/2020 A 30/09/2020 E  31/10/2020 A 31/12/2020)
1   ADVOGADOS:   OSWALDO   LELIS   TURSI   (OAB/SP   67.784)   /

ADIR  DA  SILVA  ROSSI   JUNIOR   (OAB/SP   107.143)  /  PAULO
HENRIQUE   VIDAL    DIAS    (OAB/SP    112.560)   /   LEONARDO
KLIMEIKA  ZANUTTO   (OAB/SP   203.102)  /  ISIS   MARTINS   DA
COSTA ALEMAO  (OAB/SP  302.060)  / ANDRE  LUIZ  MARTINS
BRUNHEROTO (OAB/SP 431.814)

•   GIRLAINE  DIAS  DOS  SANTOS  -  SUBSTITUTA DO  PRESIDENTE

(PERÍODO:  01/10/2020 A 30/10/2020)
•   ADVOGADOS:   OSWALDO   LELIS   TURsl   (OAB/SP   67.784)   /

ADIR  DA  SILVA  ROSSI   JUNIOR  (OAB/SP   107.143)  /  PAULO
HENRIQUE    VIDAL    DIAS    (OAB/SP    112.560)    /    LEONARDO
KLIMEIKA  ZANUTTO   (OAB/SP  203.102)  /  lsIS   MARTINS   DA
COSTA ALEMAO  (OAB/SP  302.060)  / ANDRE  LUIZ  MARTINS
BRUNHEROTO  (OAB/SP 431.814)

BALANÇO GERAL -CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2020

2020

UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS (UR-07) / DSF-l

EXTRATO:  À  vista  dos  elementos  que  instruem  os  autos,  com  supedâneo  no
artigo   73,    §4°,    da   Constituição   Federal    e   na    Resolução   02/2021    deste   Tribunal   de

Contas,  JULGO  IRREGULARES,  nos  termos  do  ariigo  33,  111,  "b)"  da  Lei  Complementar  n°

709/1993,  as contas do exercício de 2020 da Fundação Cultural  de Jacarehy -José Maria
de Abreu. Após o trânsito em julgado,  acionem-se as disposições dos incisos XV e Xxvll,  do

art.  2°,  da  Lei  Complementar Paulista  n° 709/1993.  Excetuo os atos pendentes de julgamento

por este Tribunal.  Nos termos da Resolução n°  01/2011,  registro que os interessados poderão
ter     acesso      aos      autos      no      Sistema      de      processo      Eletrônico      (e-TCESP),      na

página www4.tce. br/etcespJ, mediante regular cadastramento. Publique-se.

CA,  em 22 de junho de 2022.

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS

AUDITOR

https://e-processo.tce.sp.gov.br/e-tcesp/
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PARECER DA COMISSÃ01-CCJ
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PLE N° 023/2024 . PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:
lnstitui   o  Conselho   Fiscal   na  estrutura  administrativa  da   Fundação   Cultural   de
Jacarehy.

AUTORIA: Prefefto Municipal lzaias José de Santana

Nos termos regimentais, tendo a propositura discriminada em epígrafe sido

remetida para avaliação da Comissão Permanente de CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

os integrantes do colegiado se manifestam conforme abaixo:

Vereador Voto Assinatura

+

PAULINHO DO ESPORTE Hseguir ao pienário

(Presidente) EArquivar

MARIA AMÉLIA

•ffiguir ao Pienário

n
(Relatora) EArquivar

-gÉleguiraop,enário

\,„

SONIA PATAS DA AIvllzADE
(Membro) EArquivar

J ustjf.icaif jN a/.                                                                                                                       /

Câmara Municipal de Jacareí, fi '`|     de novembro de 2024.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a propositura deverá ser:

(4 Encaminhada ao plenário.                        (    ) Arquivada.

PRAÇA  DOS  TRÉS  PODERES,  74  -CENTRO  -JACAREÍ  /  SP  -CEP:   12327-901   -TEL.:   (12)  3955-2200  -WWW.JACAREl.SP.LEG.BR



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  i SP
PALACIO DA LIBERDADE

PARECER DA COMISSÃ0 2icFO
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PLE N° 023/2024 . PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:
Instítui   o  Conselho   Fiscal   na   estrutura   administrativa   da   Fundação   Cultural   de
Jacarehy.

AUTORIA: Prefeito Municipal lzaias José de Santana

Nos termos regimentais, tendo a propositura discriminada em epígrafe sido

remetida para avaliação da Comissão Permanente de FINANÇAS E 0RÇAMENTO,

os integrantes do colegiado se manifestam conforme abaixo:

Vereador Voto Assmatura +

EDGARD SASAKI /E`::::,::p,enário

í                            ,,/   `.`

(Presidente)

PAULINHO DOS CONDUTORES

//'

fflseguEraop[enárío /        '!                                ,,,;:,.+J+\/,=Í-\

(Relator) EArquivar

LUÍS FLÁvlo (FLAVINHO) __   6eguir ao pkmário

!`i

(Membro) EArquivar

Justificativa-.

Câmara Municipal de Jacareí,  AyA  de novembro de 2024.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a propositura deverá ser:

(% Encaminhada ao plenário.                         (    ) Arquivada.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  -CENTRO  -JACAREÍ  /  SP  -CEP:   12327-901   -TEL.:   (12)   3955-2200  -WWW.JACAREl.SP.LEG.BR



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  -
PALÁCIO DA LIBERDADE

Cód.  0100.10.05  .1C

PARECER DA COMISSÃ0 4icECE
EDUCACÃO. CULTURA E ESPORTES

•Eí   __
\lr   ,

PLE N° 023/2024 - PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:
Institui  o  Conselho   Fiscal   na  estrutura  administrativa  da   Fundação  Cultural   de
Jacarehy.

AUTORIA: Prefeito Municipal lzaias José de Santana

Nos termos regimentais, tendo a propositura discriminada em epígrafe sido

remetida  para  avaliação  da  Comissão  Permanente  de  EDUCAÇÃO,  CULTURA  E

ESPORTES, os integrantes do colegiado se manifestam conforme abaixo:

Vereador Voto Assinatura

MARIA AMÉLIA ffseguíraop,enário

(,

(Presidente) EArquivar

PAULINHO DOS CONDUTORES E§eguiraop,enário
+,P    ,                         :         ,'/,:`1,.;-,,:::`p/1,,/,,-.  --,

(Relator) EArquivar f,-1:   ,,',-T",  ,     :_  :     "/J,/'-///

LUÍS FLÁVIO (FLAVINHO) üsegujraoplenário
/`/'/

EArquivar //,,m;tA,í++,+()

/f,É,pÁ1V

(Membro)

Justificativa..

Câmara Municipal de Jacareí,    `L`A    de novembro de 2024.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a propositura deverá ser:

#) Encaminhada ao plenário.                        (    ) Arquivada.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  -CENTRo  -JACAREÍ  /  SP  -CEP:   12327-901   -TEL.:   (12)  3955-2200  -WWW.JACAREi.SP.LEG.BR
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VEREADORES                                                                  Favorável     Contrário     Abstenção     Ausência

1.      PAULINHO DO ESPORTE
.Xl

2.     PAULINHO DOS CONDUTORES X`
3.     DR.  RODRIGOSALOMON Xl
4.     ROGÉRIOTIMÓTEO X
5.      RONINHA

`*

6.     SÔNIA PATAS DAAMIZADE \
7.     VALMIR DO PARQUE MEIALUA X`
8.     EDGARD SASAKl

'X

9.     HERNANI  BARRETO X
10.   JULIANA DA FÊNIX X
11.   LUÍS FLÁVIO -FLAVINHO /X
12.   MARIAAMÉLIA \
Para aDrovacão: maioria simples.  Presidente vota apenas em caso de empate.

AÁqqq     U„Uy`#{_         UFaL„;.,

Data da votação                       Totalização dos votos                                         Resultado

1 1 /1 2/2024

Favoráveis Contrários

OM
'l`L l_J\Abstenções

Ausências

-_-_`

ABNER RODRIGUES DE MOFUES
ROSA

Presidente

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  -CENTRO  -JACAREÍ  /  SP  -CEP:   12327-901   -TEL.:   (12)   3955-2200  -WWW.JACAREi.SP.LEG.BR


